
PROCESSO N9 13981/000.015/87-84

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de  15 de agosto  de 19  88	 ACÓRDÃO N2  101-77.902

Recurso n2 92.516 - IRPJ - EX: 1987

Recorrente TRATORAMA CArADORENSE LTDA.

Recorrict	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOAÇABA - SC

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - VENDAS NÃO
CONTABILIZADAS; Ficou caracterizada a
omissão de receitas de vendas e de ser-
viços prestados, não escrituradas, pelo
corffronIto , de numerosos documentos com os
registros contãbeis.

IRPJ CORREÇA0 MONETÁRIA DO IMPOSTO DE
VIDO NO EXERCICIO DE 1987 - ART. 18 D5
DECRETO-LEI N9 2.323/87.
Acolhe-se, no feito administrativo, a
declaração de inconstitucionalidade do
art. 18 do Decreto-lei n9 2.323/87,con-
substanciada na decisão do S.T.F. face
a Renresentação n9 1.451-7-DF do Procu-
rador-Geral da Repalica.

IRPJ - TRIBUTOS - DEDUTIBILIDADE. Não
são dedutiveis o PIS-FATURAMENTO nem o
FINSOCIAL, apurados em ação fiscal, por
inobservado o Período oroprio, consoan-
te o art. 225 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRATORAMA CAÇADORENSE LTDA.;

ACORDAM os Membros da Primeira CÃ-Tilara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi

nar arguida e, no mãrito, dar provimento, em parte, ao recurso, para

excluir a correção monetária sobre o imposto devido no exercício de

1987, ano-base de 1986, nos termos do relat6rio e voto que passam a

integrar o Presente julgado.

Sala das Sessaes (DF), em 15 de agosto de 1988

v.v.



URGFL PER ' A LOP7.	 - PRESIDENTE - RELATOR

VISTO EM	 MARCO ,	 I0‘~- EGHETTI - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE: 15 SET 1988	 CIONAL

Participaram, ainda, do nresente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros; CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS
-

TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSN, RAUL PIMENTEL, ARY TO

RIBIO e JOSÉ- EDUARDO RANGEL DE ALCKmIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nig 13981-000.015/87-84

RECURSO N9:	 92.516

ACORDÃON9: 101-77.902

RECORRENTE; TRATORAMA CAÇADORENSE LTDA.

RELATÓRIO 

TRATORAMA CAÇADORENSE LTDA., empresa jurisdiciona

da ã D.R.F. em JOAÇABA , (SC) recorre a este Conselho pleiteando- a

reforma da decisão de primeiro grau.

2.	 Segundo o Auto de Infração de fls. 256, lavrado

em 21.05.87, e o Termo de Verificação e Encerramento de Ação Fis-

cal de fls. 249/253, foram apuradas as seguintes irregularidades:

"Omissão de receita caracterizada pela diver-
gência - entre o valor da 34 via (talãor da no-
ta fiscal de serviços n9 2.814 emitida em 01
de setembro de 1982 pra a firma Leblorr Regis
S.A. (f1s. 24/26):

Exercício de 1983 	  Cr$ 4.000.000

Omissão de receita de correção monetária

Exercício de 1983 .	 .	 	  Cr$ 1.798.784
Exercício de 1985 	  Cr$ 9.108.000
Exercício de 1986 '	 -Cr$ 36.426.100

Omissão de receitas
-

a) Exercício de 1985 - Cr$ 27,000.000

a.1 - Venda de um trator de esteira usado em
nome do sócio majoritário, Sr. Eloi 01-
sen, para a empresa Tombini Ind. e Com..
de Madeiras Ltda (f is. 197). 	 Operação
considerada como venda.

DMF-DFM90C-Sugraf-1~5
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b) Exercício de 1986 - Cr$ 160.868.170

b.1 - Vendas de tratores e serviços prestados
pela empresa em nome do sócio majoritá-
rio Sr. Eloi Olson, constatada através'
das cópias das notas promissórias (f is.
192/196 e 198/209):

- NP's 01 e 01/A emitidas por Domingos Lu
visa para acobertar a venda de um tra-
tor em março/85 (fls. 30/31) - Cr$ ...
54.000.000

- NP's 06/85, 06/85A e 06/85B emitidas
por Carlos Alberto Lang referentes a re
forma de seu trator pela autuada (f is.
33/34) - Cr$ 5.083.170

- NP's 05/85, 08/85A, 05/85B e 05/85C emi
tidas por Itamar Peretto referentes -a-
reforma de trator pela autuada (f is..
38) - Cr$ 28.000.000

- NP's 08/85, 08/85A, 08/85B emitidas por
Madeireira Vensão Ltda. referentes a
serviços de terraplanagem efetuadas pe-
la autuada em dez./85 (f is. 39/40)
Cr$ 9.785.000

- NP 007/85 emitida por HonOrio L. Chechi
referente a serviços de reforma de tra-
tor efetuados pela autuada em dez/85 1

(fls. 40) - Cr$ 5.000.000

- Recibo de venda de um trator a Valdemar
de Oliveira em 30.07.85 (fls. 210) 	 --
Cr$ 40.000.000

- NP 004/85 emitida por Terraplanagem e
Destacamento Agrícola Ltda. referente ã
venda de um trator usado em julho/85
(fls. 33) - Cr$ 5.000.000

b.2 - Omissão de receitas caracterizada pela
não contabilização de serviços presta--
dos a Luiz Fernando Paganelli, conf. or
çamento (f is. 148) e esclarecimentos T
(fls. 211) - Cr$ 9.000.000

b.3 - Omissão de receitas caracterizada pela
não contabilização da compra de uma má-
quina de solda da empresa Beta Constru-
ções S.A. cf. recibo de 14.06.85 (fls.
56) - Cr$ 5.000.000

c) Exercício de 1987 - Cr$ 1.962.860,50

c.1 - Omissão de receitas caracterizada pelas
vendas de tratores e serviços prestados

(7) ,
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pela autuada em nome do sócio majoritá-
rio Eloi Olsen e constatada através das
cópias das notas promissórias e respos-
tas da empresa á fiscalização (fls..192/
196 e 212/213), como segue:

- NP's 09/86, 10/86, 11/86, e 12/86, de
Sincol S.A. Ind. e Comércio referentes'
ã venda de um trator usado em jan/86
(fls. 41/42) - Cz$ 100.000,00

- NP's 13/86, 13/86A, 13/86B e 13/86C de
Carlos Alberto Lang referentes ã refor-
ma de um trator pela autuada em 04/86
(fls. 43/44) - Cz$ 39.105,50

- Venda de um trator usado para Tombini
Ind. e Com. de Madeiras, conforme nota
fiscal n9 620 (fls. 216) -Cz$ 60.000,00

- NP's 14/86, 14/86A da Imasa Ind. Madei-
ra S.A. referentes ã venda de um trator
usado, sendo Cz$ 260.000,00 pelas NP's
e o total da venda por Cz$ 450.000,00,'
conforme declaração da Imasa (f is. 217),
em maio/86 (NP's a fls. 44/45) - Cz$...
415.000,00

C.2 - Omissao de receitas caracterizada pela
venda de mercadorias e/ou serviços, sem
emissão de notas fiscais, como segue:

- NP's 15/86, 15/86A e 15/86B (fls. 45/40
de João Pedro Rossato, referentes a re-
formas de trator e serviços de constru-
ção de açude e destocagem, conf. Termo
de Esclarecimentos e respectiva respos-
ta, em maio/86 (fls. 219/21 ) - Cz$
320.000,00

- NP's 016/86 a 016/86A (fls. 47) de Mar-
quides Murer em junho/86 - Cz$ 6.600,00

- NP-I s 18/86-B, 18/86A e 17/A (fls. 48/49)
de Ferdinando Marcon em julho/86 - Cz$
15.000,00

- NP's 20/86, 20/86A (fls. 49/50) de Inco
trada Ind. e Com. de Tratores Ltda., r-e-
ferentes a serviços executados pela aul
tuada, conf. Termo de resposta (fls.'
224/225), em out./86 - Cz$ 19.753,00

- Orçamento de prestação de serviços de
destocamento e enleiramento a Sebastião
JoSé de Oliveira (fls. 144), conf. Inti
mação e resposta (f is. 226/27 ), em
maio/86 - Cz$ 52.000,00

. (5 .
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- Omissão de receita caracterizada pela di
vergência entre o valor da 4 via e o C.
lão e 1 via da nota fiscal n9 2.054, se"
rie B.1, relativa ã venda de um trator
usado ã Destocamento Agrícola e Transpor
tes Fraiburgo Ltda. (fls. 228/229), em
03.06.86 - Cz$ 580.400,00

C.3 - Omissão de receitas caracterizada pela
nãO contabilização de recibos, pagamento
de notas fiscais, serviços prestados e
outros (f is. 58/126), com a devida com--
pensação dos valores contabilizados	 e
conforme resposta ao Termo de Intimação'
n9 03 (fls. 190 e 193) (524.609,00
169.607,00). Pagamentos considerados em
dez/86 - Cz$ 355.002,00

d) Ano-base de 1987 (curso do exercício social)

d.1 - Omissão de receitas caracterizada pela
emissão de notas promissórias sem a emis
são de notas fiscais correspondentes -e-
nas épocas devidas, conforme segue:

- NP's 21/87A e 21/87B (fls. 50/51) de Tom
bini Ind. e Com. de Madeiras, referentes
ã venda de peças e servirços conforme Ter
mo de fls. 230/231 - Cz$ 40.000,00

- NP's 023/87, 23/87A, 23/87B e 23/87C de
Marco Antonio Tedesco, referentes ã ven-
da de um trator usado sem a emissão da
nota fiscal correspondente, em 04.02.87'
(fls. 52/54 e 232/234) - Cz$ 1.100.000,00

- NP's 024/87, 024/87A (fls. 54/55), refe-
rentes a serviços de torno prestados pe-
la autuada, sem emissão da devida nota
fiscal, em 03.03.87, conf. Termo e res-
posta(fls. 224/225) - Cz$ 24.481,00

- NP	 025/87 (f Is. 55) de Armindo Cavalet
& Cia. Ltda., referente ã venda de uma
corrente de esteira, em 10.03.87, sem no
ta fiscal, conforme Termo de Intimação
resposta (fls. 235/236) -Cz$ 42.000,00"

O Demonstrativo de Apuração de Imposto de Renda em

ORTN acusa:

'Exercício	 Base 'Tributável	 N9 ORTN 7%	 IR Devido 

1.983	 Cr$ 5.798.784	 1.992,07	 30	 597,62

(-) PIS-DEDUÇÃO	 597,62	 5	 (29,88

/1-7	
567,74
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1985	 Cr$ 36.108.000	 1.477,89	 35 517,26

(-) PIS-DEDUÇÃO	 517,26	 5 (25,80

491,40

1986	 Cr$ 197.294,270	 2.464,71	 35 862,64

(-) PIS-DEDUÇÃO	 862,64	 5 (43,13)

1987	 CZ$ 1.962.860,50 16.200,56 35 5.670,19

(-) PIS-DEDUÇÃO	 5.670,19	 5  (283,50

5.386,69

A receita omitida no curso do exercício social de

1987, no montante de Cz$ 1.207.481,00 foi convertida em OTN's ao

valor de maio/87 (251,56) e serviu de base para aplicação da multa

igual à metade (50%) da omissão, nos termos do § único do art. 733

do RIR/80 e art. 38 da Lei n9 7.450/85.

3.	 Dentro do prazo a contribuinte apresentou a impug-

nação de fls. 258/259. Preliminarmente, informou que estava promo-

vendoo recolhimento dos débitos referidos no Auto de Infração cor-

respondentes aos anos base de 1982, 1984 e 1985 (exercícios de 1983,

1985 e 1986) com os benefícios dos Decretos-lei n9 2.303/87 e n9

2.323/87.

Que no exercício de 1987, ano-base de 1986, o lan-

çamento foi efetuado em OTN, quando deveria ser expresso em cruza--

dos.

Quanto às imputadas omissões de receitas pela ven-

da de tratores em nome do sócio-gerente Eloi Olsen, ocorre que as

vendas dos tratores às empresas Sincol S.A., no valor de (Cz$ _

100.000,00, Tombini - Ind. e Comércio de Madeiras Ltda., no valor

de Cz$ 60.000,00 e Imasa Ind. Madeireira S.A., no valor de Cz$

415.000,00 foram efetivamente efetuadas por ele, pessoa física, que

ofereceu estes valores à tributação na sua declaração de rendimen-

tos do exercício de 1987.

Sobre a omissão de receita, caracterizada pela emis

são de Notas Promissórias, sem a emissão das correspondentes notas

fr)t
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fiscais, diz que a afirmação é infundada, de vez que foram emitidas,
em garantia de eventual transação, ate que o comprador levantasse

numerário para a consumação do negócio, o que efetivamente ocorreu

em 03.04.87, quando se emitiu a respectiva nota fiscal de venda de

mercadorias n9 002544, serie B-1. Os autuantes constataram pessoal-

mente que a máquina objeto da nota fiscal citada ainda se encontra-

va nas dependências da impugnante.

4. Em 22.06.87 a contribuinte apresentou as razões=_
plementares de impugnação de fls. 264/268).

Em relação ã base de cálculo do ano-base de 1986,

exercício de 1987, invoca o art. 678, III, do RIR/80, para protes-

tarcontra a não dedução das despesas de PIS-FATURAMENTO (Cz$ ....

14.721,45) e ao FINSOCIAL (Cz$ 9.814,30).

No mais, desenvolveu os argumentos da primitiva im_
pugnação.

5. Informaão fiscal a fls. 285/288. Sobre o argumen-

to de defesa de que alguns negócios foram realmente efetuados em no_
me e por conta do sócio ELOI OLSEN, diz que ele é detentor de 98%

do capital social, o que poderá encorajá-lo a fazer os negócios da

empresa da maneira que bem entende. "Ele compra mercadorias (usadas)

do ramo do seu ramo de negócio (da firma), reforma ou renova 	 nas

oficinas da empresa, aplica mão de obra e peças da empresa e, após,

vende tais máquinas sem emissão de notas de entrada e de saída, mas,

utilizando-se da emissão de Notas Promissórias ...".

Que e muito estranha a presença, agora, no proces-
so, das cópias de fls. do livro Diário da empresa, porque, ate o en

cerramento da fiscalização, estava com sua contabilidade atrasada,'

não tendo mesmo transcrito o balanço de 1986 e estando também atra-

sada a entrega da declaração de rendimentos de pessoa jurídica do

ano-base de 1986, exercício de 1987. Da mesma forma, atrasadas esta_
vam as declarações de Pessoa Física dos sócios da autuada. A inser-

ção, na declaração de bens do Sr. Eloi Olsen, no exercício de 1987,

,/) i
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dos tratores e máquinas vendidos pela empresa (...) não passa de

artificio. Observe-se que os "arranjos" contábeis e na declaração'

de rendimentos de pessoa física só foram feitos quando a fiscaliza

ção já ia encerrando o seu procedimento, depois que era iminente a

lavratura do Auto de Infração.

A respeito da venda da máquina à Reflorestamento'

Primo Tedesco Ltda. (N.F. às fls. 260), houve a transação em feve-

reiro de 1987, comprovada pela emissão de notas promissórias (fls.

52/54). Hã, nos autos, a alegação da impugnante,da existência de

uma nota fiscal emitida contra Marco Antonio Tedesco, que não te-

ria sido aceita pelo "comprador", porque ainda não havia decidido'

para qual de suas empresas seria remetida a máquina. Trata-se de

simples alegação, sem prova nos autos, sem a juntada de tal nota

fiscal, e sem contabilização do indigitado documento. Nem há regis

tro nos livros "Registro de Saldas de Mercadorias" e "Registro de

Entradas".

6.	 Decisão de primeiro grau a fls. 291/300, valendo

transcrever a parte final das razões de decidir e as conclusões:

"Entretanto, o lançamento merece aperfeitoamen
to no sentido de que caberia a redução de 50%T
da penalidade prevista no § 39 do artigo 79,
do Decreto-lei n9 1.598/77,	 na_ redação
artigo • 38_ . H . da. Lei n9 7.450/85, face ao dis
posto nos §§ 29 e 39 do artigo 728 do RIR/80.-

Com efeito, em se tratando de aplicação da mui
ta decorrente de lançamento "ex-officio",:,de
procedimento "ex-officio" para exigência do im
posto , de renda, prevista na legislação de re-
gência é cabível a redução de 50% - exceto se
houver vedação expressa em contrário, o que não
é o caso em tela.

Aliás, a Instrução Normativa do SRF n9 66/78,'
que dispõe sobre a matéria fala em redução -cla
Multa nos casos de lançamento de oficio sem
ressaltar qualquer vinculação a tipos especifi
cos de infração.

A análise teleólógica do § 29 do artigo 728 do
RIR/.80 permite afirmar que a finalidade dessa
norma é estimular o pagamento das obrigações ' .
tributãrias decorrente de lançamentos de ofí-
cio evitando, conseqüentemente, sobrecarga de

/4)



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 13981-000.015/87-84 	 9
Acórdão n9 101-77.902

trabalho que poderia advir de demandas mera-
mente protelatórias.

Está diretriz é plenamente válida para todos
os tipos de lançamento de oficio, tanto é
que se acha embutida em quase todos os Regu-
lamento que disciplinam os tributos federais.
Não haveria sentido em se privilegiar como
redução da multa apenas alguns tipos de "in-
frações.

Isto	 posto,

CONHEÇO da impugnação por tempestiva'
e na forma da lei para, no mérito, I N D E--
F. E : R I L A, determinando que se prossi-
ga na cobrança do crédito tributário remanes
cente, a seguir especificado:

Exercício financeiro de  1987 - imposto cor-
respondente a 5.386,69 OTN's e multa de lan-
çamento "ex-officio" de 2.693,34 OTN's,acres
cidos de juros de mora de 1% ao mês calendá-
rio ou fração, calculados a partir de maio
de 1987, sobre o imposto é a partir de junho
de 1987, sobre a multa.

Exercício em curso - multa de ofício corres-
pondente a 2.399,98 OTN's, acrescida de lin:ce
de mora de 1% ao Mês calendário ou fração,
calculados a partir de maio de 1987.

Desta decisão recorro de ofício ao Superin-
tendenteRegional da Receita Federal na 9Q
Região Fiscal, face ao que dispõe o art. 34
do Decreto 70.235/72 e IN SRF n9 93/83."

7. Pela decisão de fls. 303/305 a autoridade reviso-

ra regional negou provimento ao recurso de ofício.

8. Ciente em 04.04.88 a contribuinte interpOs o re-

curso voluntário de fls. 308/318, protocolizado em 03.05.88. Insis

te na preliminar de nulidade do Auto de Infração por erro na deter

minação da base de cálculo -- com imposto cobrado a maior -- por

não deduzidas as despesas relativas ao PIS-FATURAMENTO e ao FINSO-

CIAL. Invoca o inc. III do art. 678 do RIR/80.

No mais, desenvolve a argumentação expendida nas

defesas anteriores.

É o relatório.
/1-)
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VOTO

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso é" tempestivo.

Consoante se deu notícia no Relat -ório que acaba de

ser feito, a contribuinte comformou-se e recolheu o tributo relativo

às infracEes apuradas nos anos-base de 1982,1984 e 1985, exercícios'

financeiros de 1983, 1985 e 1986, respectivamente.

Remanesce o litigio sobre a matéria referente aoexer

cicio de 1987, ano-base de 1986,alem da receita omitida no curso do

exercício social de 1987, que ensejou a aplioação da multa igual à

metade dessa receita omitida de acordo com os arts. 733, § único,do

RIR/80 e 38 da Lei n9 7.450/85.

Exercicio de 1987 

Em Cz$:	 1.962.360,50 x 35% -	 687.001,00

C-) PIS-DEDUÇÃO	 34.350,00) 

Imposto a pagar	 652.651.00

Em OTN's:	 16.200,561 x 35% =	 5.670,19

C-) PIS-DEDUÇÃO	 283,501 

Imposto a pagar ....... 5.386,69

Omissão de receita no curso do exercício social de

1987:

Em Cz$:	 1.207.481,00 x 50% =	 603.740,00

Em OTN's:	 4.799,97 x 50% =	 2.399,98

A preliminar de nulidade do Auto de Infração por

erro na base de cálculo, na parte em que da mataria tributável apura

da na ação fiscal não foram deduzidas as despesas de PIS-FATURAMENTO

e FINSOCIAL calculadas sobre essa materia tributável, não tem base

é?
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legal. n. inteiramente equivocada a invocação do art. 678, 'Ir, do

RIR180'; que não oferece agasalho para a dedução de despesas, conhe

cidaS ou desconhecidas t das."importãnciaá'não declaradas" objeto de

tributação com base no lucro real mediante lançamento da ofício.

É' que não ha tributação sobre ireceitas omitidas" ,

mas sim sobre iúero- real,lUcro' arbitrado e lucro pres-urd:40.

Na modalidade de tributação com base no lucro real 
somamse a este as parcelas de receitas omitidas eventualmente apu-

radas em ação fiscal, Sem se coOitar.-:de despeas correlacionadas com,
•
essas receitas por se entender que elas' estão diluídas nos custose

despesas contabilizados. Não se deduzem despesas nem eUstos não con

tabilizados.

Ademais, segundo o art., 225 do RIR/80, "os tributos

são dedutíveis, como custo ou despesaoperacional, no período-base

de incide-ncia em que ocorrer o fato gerador da obrigação tributãria"

No mérito, não hã o que alterar na decisão de pri

meiro-grau,quanto ã procedância das ínfraçaes imputadas à recorren-

te:-

Irretocãvels as passagens- onde se lã.:

"Com efeito, os documentos carreados aos 	 au
tos, são provas mais que contudentes e revelam
trilha pelapela qual a autuada se envolveu na prática da
omissão de receitas:

Ante as provas juntadas não há como se negar
o envolvimento da reclamante ao deixar de consig
nar em seus registros contábeis e fiscais, , opera-
ções de venda de tratores, representadas por notas
promissórias emitidas a favor do sócio/dirigente/ma
joritãrio, constatação de "notas calçadas", ou seja:
a emissão das notas fiscais de n9 2054 e 2854	 (fo
lhas 26/27 ë 228/229) registrando na primeira vi-a
valores superiores aos inçados na via destinada a
controle fiscal e falta de contabilização de reci-
bos de pagamento de horas-extras de empregados 	 e
de combustíveis (fls. 58/126 e 190/193), sendo que



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 13981-000.015/87-84	 12

Acórdão n9 101-77.902

a falta de registros contábeis destas últimas ense
ja também que as mesmas foram liquidadas com
cursos omitidos, permitindo tomá-las com prova d-â-
origem de tal omissão.

Observa-se, pois que tendo a impugnante se
conformado parcialmente com a exigência;. posto que
apresentou discordância somente contra a imputação
de algumas vendas -(três) que teriam sido efetuadas
particularmente pelo sócio Elói Olsen (item c.1 do
termo de Verificação - fls. 250/1) e em relação a
venda de um trattor à Marco Antonio Tedesco, sem
emissão do respectivo documentário fiscal (item d.1
do referido Termo fls. 252), não cabe nenhuma apre
ciação estando o crédito tributário correspondente
consolidado com apoio nos dispositivos invocados
no auto de infração, ante o decurso do prazo para
impugnação a que se refere o artigo 15 do Decre-
to 70.235/72, correspondente as parcelas de Cz$...
1.387.860,50 e Cz$ 107.481,00 relativas aos perlo-
dos de 1986 (exercício financeiro de 1987) e 1987
(exercício em curso), respectivamente.

Tenta a reclamante justificar a inocorrência
da omissão de receita imputada relativa a algumas
operações de vendas efetuadas, lançando a responsa
bilidade por negócios realizados dentro da empre-
sa, com recursos desta e sem a necessária contabi-
lização de tais feitos, assegurando serem as máqui
na alienadas a SINCOL S/A IND.. COM-, TOMBINI IND.
COM .MADEIRAS E IMASA IND. DE MADEIRAS S/A:, obje-
to de negócios particulares do sócio/majoritário E
lói Olsen, o que é injustificável.

Com efeito, consoante se verifica pela decla-
ração de bens (fls. 275), tais alienações (trato-
res marca FIAT, mod. AD 14 e AD 7B) teriam ocorri
do no próprio ano de aquisição, depois de reforma-
dos, valendo-se do estabelecimento da pessoa jurí-
dia e utilizando-se além da mão-de-obra, de mate-

' riais e peças pertencentes a companhia, 	 confor
me consta da preclara informação fiscal de fls.-
287 que aqui se recorre como se transcrita fos
se, abrindo emulação com esta a que está vincula-
do em proveito próprio, é mediana e revela o obje-
tivo claro de tentar afastar a caracterização do
ilícito, e sequer merece ser levada em	 conside-
ração.

Na realidade, as fraudes e ilícitos, neste
caso estão patentes, foram feitos e praticados ob
jetivando.beneficiar a empresa pela reduçaõ
cita de tributos a pagar, mas também e em muito
maior grau para beneficiar pessoalmente seus só-
cios, especialmente o Sr. ELõI OLSEN que detem 98%
do seu capital.

(1-7,
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Ora, o Código Tributário Nacional é claro no
sentido da adoção no Brasil, da responsabilidade I

objetiva- em matéria tributária, ao estatuir no ar-
tigo 136 que "salvo disposição de lei em contrá-
rio, a responsabilidade por infrações da 	 legisla
ção tributária independe da intenção do agente
ou responsável e da efetividade, natureza e exten
são dos efeitos do ato".

A própósito, o vetusto Código Comercial (Lei'
n9 556 de 25A6.1850), ainda vigente, nos seus ar
tigos 305 e 331, determina que fazem parte da s-o
ciedade, "as negociações promiscuas ou comuns",
vendo, pois, a tributação relativa a alienação da-ã-
máquinas que os sócios inadvertidamente inclui em
sua declaração de bens (f is. 275), fazer': incidir
sobre os resultados da empresa.

Tem-se, pois, que a inclusão de duas opera
ções de venda na declaração de rendimentos da pes-
soa física do sócio que se locupletou irregularmen
te (embora tenham sido três as operações vide c1,5
cumentos de fls. 216), não—passam de artificio, j3.-

que a oportunidade de assim proceder estava aber
ta, o prazo para entrega da declaração do exercí-
cio (1987) ainda não havia sido encerrado.

No que pertine a considerar as despesas quan
do da constatação de omissão de receitas, tem en"
tendido, à unanimidade, a jurisprudência adminis-
trativa colegiada de que, quando se apuram recei
tas não escrituradas não cabe cogitar de custos
correspondentes (acórdão n9 103-04.310 do 19 C.C.):

No que se refere venda relativa a Refloresta-
dora Primo T~co Ltda., de um trator usado pelo -
valor de CzV 1.100.000,00, efetuada em 04.02.87 e
acobertada por Notas promissórias de emissão	 de
Marco Antonio Tedesco (f is. 52/54), há que se con
cluir pela ocorrência da omissão de receita aponta
da.

Com efeito, conforme consta da resposta a in-
timação (fls. 232/233), atexta o Sr. Marco Anto-
nio Tedesco que efetivamente adquiriu, em meados
de fevereiro do corrente, um trator usado marca
FIAT, operação esta garantida por quadro notas pro
missOrias.

Ora, o citado Código Comercial Brasileiro, no
seu artigo 191 assegura que "o contrato de compra
e venda mercantil e perfeito e acabado logo que
o comprador e o vendedor se acordam na 'coisar no
preço e nas condições; 	  , ainda que a coisa se

não ache entregue nem o preço pago".
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Neste passo está perfeitamente caracteriza-
da a omissão de receita ocorrida em 04.02.87  ao
fixarem o preço e as condições da venda do bem.
O fato da reclamante ter emitido, posteriormente
a respectiva nota fiscal (f is. 260), em nada mo-
difica a situação, sujeitando-se a contribuinte
a penalidade prevista no § 39, do artigo 79, do
Decreto-lei n9 1.598/77, com a redação dada pelo
artigo 38 da Lei n9 7.450/85."

Entretanto, em relação à correção monetária do impos-

to devido no exercício de 1987, ano-base de 1986, por força do ar-

tigo 18 do Decreto-lei n9 2.323/87, cumpre considerar situação ra-

ra a ser enfrentada pelo Colegiado.

Como se sabe, é iterativa a jurisprudência deste 19

Conselho no sentido de que não cabe ao Tribunal Administrativo Fis

cal da União conhecer e declarar a inconstitucionalidade das leis

fiscais. Sequer deixar de aplicá-las aos atos e fatos que o legis-

lador determinou que fossem aplicados, ao fundamento de inconstitu

cionalidade.

Mais ainda: não sendo normativas as decisões do Judi-

ciário, em casos individuados, mesmo em matéria de constitucionali

dade, não está o Colegiado Administrativo vinculado ao que o Judi-

ciário haja entendido, a não ser nos casos específicos submetidos

àquele Poder.

Sem abandonar essas premissas, temos, no caso concre-

to do art. 18 do Decreto-lei n9 2.323/87, situação peculiar.

Refiro-me à Representação n9 1.451-7-DF, do Sr. Procu

rador-Geral da República, perante o Egrégio Supremo Tribunal Fe-

deral, cuja decisão transcrevo a respectiva ementa publicada , no

D.J.U. de 24.06.88, pág. 16.113:

"EMENTA: Representação de inconstitucio
nalidade. Artigo 18 do Decreto-lei 2.323, de
de fevereiro de 1987, publicado em 5 de março de
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1987.

- Improcedência da preliminar de inépcia da
inicial até Porque o Procurador-Geral da Repúbli
ca sem sustentar nela a improcedência da repre-1".
sentação, se reservou para opinar após as infor
mações, e, afinal, se manifestou pela procedên-
cia parcial da arguição.

- As obrigações de simples quantia regidas
pelo principio do nominalismo são dividas de di-
nheiro; as obrigações de simples quantia subordi
nadas à atualização são dívidas de valor.

- Se, em virtude da legislação vigente quan
do da ocorrência do fato gerador do imposto de
renda (10 caso, 31.12.1986), deu este nascimento
a obrigação de dinheiro (obrigação de quantidade
ou_de"sirrs quantia regida pelo principio do nomi
nalismo), não pode a lei nova alterar esse
to, transformando essa obrigação em obrigação de
valor (obrigação de quantidade ou simples quan-
tia subordinada a autualização), sob pena de al-
cançar retroativamente o pr6prio fato gerador ,
que, incluído na categoria do ato jurídico per-
feito, está salvaguardado na eficácia retroativa
da lei pelo texto constitucional (art. 153, § 39,
da Carta Magna).

- Ademais, na espécie, tendo o artigo 18 do
Decreto-lei 2.323 determinado que o critério da
atualização monetária se faria com a expressão
do valor do imposto em número de OTNs, mediante
sua divisão pelo valor "pro rata" da OTN em 31
de dezembro de 1986, a aplicação, por diploma le
gal de 5 de março de 1987 (data da entrada em vi
gor do referido Decreto-Lei), de valor de OTN aR
tenor implica também retroatividade. Impossibi-
lidade de declaraçãora inconstitucionalidade ape-
nas da expressão u em 31.12.1986", por impossibili
dade de o Poder Judiciário - que sei pode atual
como legislador negativo - de alterar o sentido
inequívoco da norma jurídica impugnada como in-
constitucional.

- Assim, por qualquer ângulo por que seja
o dispositivo em causa examinado em face do art.
153, § 39, da Constituição Federal, é ele incons
titucional in totum.

Representação que se julga procedente, para
declarar inconstitucional o art. 18 do Decreto-
lei 2.323, de 26 de fevereiro de 1987, publicado

/"."7
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em 5 de março de 1987".

Nas circunstancias especiais de que se revestiu essa'

decisão, seus antecedentes e sua eficácia, parece-me injustificado

e contrário aos próprios interesses da União ignorá-la neste Cole-

giado, pela carga de irrealismo que tal atitude conteria.

Assim, acolho a decisão do	 também neste feito

administrativo.

É evidente que essa acolhida, assim como a tese em

questão, não se aplica aos casos de multas iguais a metade da re-

ceita omitida no curso do próprio ano-base de 1987. Por duas ra-

zões básicas: (a) não se trata de imposto devido no exercício de

1987, referente ao ano-base de 1986; (b) a omissão de receitas apu

rada no ano de 1987 deu-se quando já estava em vigor o Decreto-lei

n9 2.323/87.

Isto posto, rejeito a preliminararguída e, no mérito,

dou provimento, em parte, ao recurso, para excluir a correção mone

tária sobre o imposto devido no exercício de 1987, ano-base	 de

1986.

URGEL PEREIy , Le • ES	 RELATOR
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